
Juízes estaduais criticam projeto Audiência de Custódia

O projeto Audiência de Custódia foi lançado nesta sexta-feira, no Tribunal de Justiça de São Paulo, mas,
apesar de ser apoiado pelo TJ-SP, pelo governo estadual e pelo Conselho Nacional de Justiça, não é
unanimidade entre os juízes. A Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages)
divulgou uma nota na qual se diz “preocupada” com as consequências da iniciativa que visa a garantir a
apresentação das pessoas presas em flagrante a um juiz, em um prazo máximo de 24 horas. 

Segundo a Anamages, há inúmeros óbices de ordem jurídica, de eficácia e aplicabilidade desta medida
processual, além de possíveis entraves processuais penais com a sua adoção imediata. “Não se
negligencia que a audiência de custódia tem o nobre propósito de garantir e dar eficácia aos direitos
fundamentais, principalmente no que respeita a liberdade e à integridade física dos presos, contudo,
impõe-se o dever de preservar a ordem legal e constitucional, bem como a regularidade do trabalho
jurisdicional”, diz a nota da entidade.

A Anamages disse que irá apresentar uma contraproposta sobre a inciativa Audiência de Custódia e
pediu a colaboração dos juízes na elaboração de um projeto “robusto”. Quem quiser participar, poderá
enviar sua sugestão para e-mailpresidencia@anamages.org.br.

As criticas começaram antes mesmo do lançamento do projeto. Na última quarta-feira (4/2), críticas
feitas por um grupo de promotores à iniciativa foram publicadas no blog do jornalista Fausto Macedo, do
jornal O Estado de S. Paulo. “A aludida iniciativa do Poder Executivo Federal, por meio do Ministério
da Justiça, e do Poder Judiciário, pela ação conjunta do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de
Justiça paulista, revela evidente esquizofrenia no preceito secular de separação dos Poderes, além de
contribuir definitivamente para a existência de uma justiça seletiva”, diz o texto.

A reação foi imediata. Outro grupo composto por advogados enviou ao veículo um artigo-resposta. “É
óbvio que patrocinar a ideia da audiência de custódia não significa conjecturar com a ideia de 'justiça
seletiva'. Ao contrário, basta se atentar às estatísticas oficiais, no estado de São Paulo e no Brasil, para se
perceber a dramática situação percentual de presos provisórios e, dentre eles, a crueldade que todos
sabem que se impinge aos menos favorecidos”, retruca o grupo.

O objetivo principal da Audiência de Custódia é a analisar a prisão em flagrante sob o aspecto da
legalidade e da necessidade da continuidade da prisão ou da eventual concessão da liberdade, com a
imposição ou não de outras medidas cautelares, como a prisão domiciliar ou o controle por tornozeleira
eletrônica, por exemplo.

Ao lançar a iniciativa, o presidente do Supremo Tribunal Federal e do CNJ, ministro Ricardo
Lewandowski criticou o excesso de prisões no Brasil. De acordo com ele, o país tem 600 mil presos,
sendo 40% deles provisórios. Isso equivale a 240 mil pessoas que não tiveram seus casos julgados, mas
estão atrás das grades. O ministro disse que vai implantar o projeto em todo o Brasil.

Leia a nota da Anamages:
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AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA – NOTA PÚBLICA – ANAMAGES

A Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (ANAMAGES), ao lado da imensa maioria dos 
juízes, vê com grande preocupação a implantação da “Audiência de Custódia”.

Vislumbram-se inúmeros óbices de ordem jurídica, de eficácia e aplicabilidade desta medida 
processual. Atenta-se ainda a possíveis entraves processuais penais com a sua adoção imediata.

Não se negligencia que a audiência de custódia tem o nobre propósito de garantir e dar eficácia aos 
direitos fundamentais, principalmente no que respeita a liberdade e à integridade física dos presos, 
contudo, impõe-se o dever de preservar a ordem legal e constitucional, bem como a regularidade do 
trabalho Jurisdicional.

De posse de levantamentos e estudos colhidos entre os juízes de todo o Brasil, a ANAMAGES manteve 
contato com o Ministério da Justiça, com quem já estabeleceu agenda de trabalho para apresentar a 
realidade e os argumentos que se levantam contrários ou não ao instituto.

Em reunião no Ministério da Justiça ocorrido no último dia 04/2/2015, com base nos estudos e 
levantamentos já feitos, a nossa Associaçãode Magistrados Estaduais foi convidada a acompanhar a 
evolução e discussão do tema.

Atenta aos direitos e prerrogativas da Magistratura, à ordem jurídica, ao regime democrático e aos 
direitos fundamentais, a ANAMAGES comunica que se fará presente nas discussões sobre a audiência 
de custódia, de forma republicana e aberta ao diálogo, mas posicionando-se ao lado do Direito e dos 
Magistrados.

Solicita-se que os juízes de todo o Brasil enviem suas considerações acerca da audiência de custódia 
para o e-mailpresidencia@anamages.org.br a fim de subsidiar de forma robusta nossa posição. As 
considerações integrarão os argumentos apresentados a grupo de trabalho do Ministério da Justiça 
que, de forma muito tranquila, nos abriu espaço para discussão com cronograma de trabalhos já 
definida.

Brasília, j5 de fevereiro de 2015.

Antônio Sbano – Presidente da ANAMAGES.

Vitor M. S. X. Bizerra

Juiz Assessor da Presidência da ANAMAGES
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